
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.782.304 - RJ 
(2018/0313148-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : JFE 35 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADO : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO  - RJ098915 
ADVOGADOS : TATIANA FERREIRA GASPARINI E OUTRO(S) - 

RJ112455 
 DAYANE BRANDÃO DIAS  - RJ205920 

AGRAVADO  : CLAUDIA GUIMARAES AUGUSTO 
ADVOGADOS : ITAMAR GOMES DE JESUS  - RJ100866 

 ANA CRISTINA DE SÁ ALMEIDA  - RJ166235 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A 
INTEMPESTIVIDADE DO APELO EXTREMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. Consoante Enunciado Administrativo n. 3, do 

Plenário do Superior Tribunal de Justiça, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 
na forma do novo CPC".

2. In casu, incidem as regras estabelecidas pelo 
CPC/15, visto que à época da publicação do decisum 
recorrido já estava em vigor o novo regramento 
processual.

2.1. É intempestivo o recurso especial interposto após 
o prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 
e 1.003, § 5º, do CPC/15. 

2.2. Nos termos do parágrafo 6º do artigo 1.003 do 
aludido diploma, para fins de aferição de tempestividade, 
a ocorrência de  feriado  local deverá ser comprovada, 
mediante documento idôneo, no ato da interposição do 
recurso. Precedente: AgInt no AREsp 957.821/MS, 
CORTE ESPECIAL, DJe 19/12/2017.

3. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado 
local deve ser feita pela parte interessada por meio de 
documento idôneo, não servindo cópia do calendário do 
judiciário extraído da internet. Precedentes. 

4. A decisão proferida pelo Tribunal de origem, acerca 
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Superior Tribunal de Justiça

da tempestividade recursal, não tem o condão de vincular 
o juízo de admissibilidade do Superior Tribunal de 
Justiça. Isso porque, cabe a esta Corte, órgão destinatário 
do recurso especial, realizar o juízo definitivo de 
admissibilidade. 

5. Agravo interno desprovido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 02 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Marco Buzzi
Relator                 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.782.304 - RJ (2018/0313148-5)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : JFE 35 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADO : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO  - RJ098915 
ADVOGADOS : TATIANA FERREIRA GASPARINI E OUTRO(S) - RJ112455 
   DAYANE BRANDÃO DIAS  - RJ205920 
AGRAVADO  : CLAUDIA GUIMARAES AUGUSTO 
ADVOGADOS : ITAMAR GOMES DE JESUS  - RJ100866 
   ANA CRISTINA DE SÁ ALMEIDA  - RJ166235 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 

interno, interposto por JFE 35 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., em 

face da decisão de fls. 367-368, e-STJ, da Presidência desta Corte, que não 

conheceu do reclamo.

Na aludida decisão singular, não se conheceu do recurso, ante: a) a 

exigência, na hipótese, dos requisitos de admissibilidade do novo CPC, eis que a 

decisão impugnada fora publicada após a entrada em vigor do CPC/15; b) a parte foi 

intimada do acórdão recorrido em 20/04/18 e o recurso especial interposto em 

16/05/18, portanto fora do prazo legal; c) consoante o disposto no art. 1.003, § 6º, do 

CPC/15, o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 

interposição do recurso. 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 384-385, 

e-STJ).

Inconformada, a insurgente interpôs o presente agravo interno (fls. 

388-397, e-STJ), no qual sustenta, em síntese "que há nos autos documento hábil 

para comprovar a tempestividade do recurso. Inclusive, o próprio Tribunal a quo 

atestou a tempestividade recursal, confirmando a idoneidade do documento 

apresentado pela ora agravante" (fl. 393, e-STJ). 

Sem impugnação (fl. 400, e-STJ).

É o relatório.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.782.304 - RJ (2018/0313148-5)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C 
PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO ANTE A INTEMPESTIVIDADE DO APELO 
EXTREMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. Consoante Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do 

Superior Tribunal de Justiça, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

2. In casu, incidem as regras estabelecidas pelo CPC/15, 
visto que à época da publicação do decisum recorrido já estava 
em vigor o novo regramento processual.

2.1. É intempestivo o recurso especial interposto após o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 
1.003, § 5º, do CPC/15. 

2.2. Nos termos do parágrafo 6º do artigo 1.003 do aludido 
diploma, para fins de aferição de tempestividade, a ocorrência 
de  feriado  local deverá ser comprovada, mediante documento 
idôneo, no ato da interposição do recurso. Precedente: AgInt no 
AREsp 957.821/MS, CORTE ESPECIAL, DJe 19/12/2017.

3. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local 
deve ser feita pela parte interessada por meio de documento 
idôneo, não servindo cópia do calendário do judiciário extraído 
da internet. Precedentes. 

4. A decisão proferida pelo Tribunal de origem, acerca da 
tempestividade recursal, não tem o condão de vincular o juízo 
de admissibilidade do Superior Tribunal de Justiça. Isso 
porque, cabe a esta Corte, órgão destinatário do recurso 
especial, realizar o juízo definitivo de admissibilidade. 

5. Agravo interno desprovido.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): A irresignação não 

merece prosperar, porquanto os argumentos expendidos pela agravante não são 

capazes de infirmar os fundamentos do decisum impugnado.

1. De início, os requisitos de admissibilidade exigidos na hipótese sub 

judice são aqueles previstos no CPC/2015, em razão do disposto nos Enunciados 

Administrativos n. 2 e 3, do Plenário do Superior Tribunal de Justiça, a saber:

Enunciado administrativo n. 2 - Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março 
de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça.
Enunciado administrativo n. 3 - Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC. [grifou-se]

No caso em apreço, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida 

pelo CPC/15, pois à época da publicação do decisum recorrido (20/04/18) e da 

interposição do recurso especial (16/05/18) já estava em vigência o novo regramento 

processual.

2. No caso concreto, verifica-se que o decisum recorrido fora considerado 

publicado em 20/04/18 (fl. 305, e-STJ) e o recurso especial protocolizado somente 

em 16/05/18 (fl. 315, e-STJ), portanto fora do prazo recursal, ainda que contado em 

dias úteis nos termos do artigo 219, caput, CPC/15.

Denota-se, ainda, que no ato da interposição do recurso, a parte não 

apresentou qualquer "documento idôneo" que comprovasse a inexistência de 

expediente forense no período.

Na hipótese, a insurgente limitou-se a acostar aos autos cópia do 

calendário do TJRJ extraído da internet (fls. 334-337, e-STJ), documento este que 

não serve para comprovar a inexistência de expediente forense no Tribunal a quo. 

Consoante entendimento desta Corte, para efeito de tempestividade, a 

prova do feriado ou recesso forense deve ser feita por meio de documento idôneo, 

não servindo cópia do calendário do judiciário extraído da internet. Precedentes: 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no REsp 1666794/AC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, DJe 10/10/2017; AgInt no AREsp 933.668/PE, Rel. Ministro 

MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 06/09/2017; AgInt no AREsp 

945.521/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 10/2/2017.

Com efeito, o § 6º do art. 1.003 do CPC/15 dispõe que "o recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", 

circunstância que conduziu à revisão da anterior jurisprudência desta Corte, que 

permitia - na vigência do CPC/1973 - a comprovação posterior da tempestividade 

recursal, para reconhecer a impossibilidade de produção de tal prova em 

momento posterior à interposição do apelo.

A partir da redação do referido dispositivo legal, conclui-se que eventual 

documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local, para fins de 

aferição da tempestividade do recurso, deve ser colacionado aos autos no 

momento de sua interposição (art. 1.003, § 6º, NCPC).

Este, inclusive, foi o entendimento firmado pela Corte Especial, no 

julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, realizado no dia 20/11/2017, cujo 

acórdão restou assim ementado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. 1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a 
possibilidade de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de 
feriado local, que ensejou a prorrogação do prazo processual para a 
interposição do agravo em recurso especial. 2. O art. 1.003, § 6º, do 

CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no sentido de que "o 

recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 

interposição do recurso". 3. Conquanto se reconheça que o novo Código 

prioriza a decisão de mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a 
desconsiderarem vício formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, 
que se trate de "recurso tempestivo". 4. A intempestividade é tida pelo 
Código atual como vício grave e, portanto, insanável. Daí porque não se 
aplica à espécie o disposto no parágrafo único do art. 932 do CPC/15, 
reservado às hipóteses de vícios sanáveis. 5. Seja em função de previsão 
expressa do atual Código de Processo Civil, seja em atenção à nova 
orientação do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à luz do CPC/73 
não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da 
interposição do respectivo recurso, ou se considera intempestivo o recurso, 
operando-se, em consequência, a coisa julgada. 6. Agravo interno 
desprovido. (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 20/11/2017, DJe 19/12/2017)

Nesse sentido, ainda, os seguintes precedentes:
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AGRAVO    INTERNO    NO    RECURSO   ESPECIAL.   PROCESSUAL   
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE.  FERIADO    LOCAL.    COMPROVAÇÃO    

POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.  ART.  1.003,  § 6º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL 

EXPRESSO. 1.  É  intempestivo o recurso especial interposto após o prazo 
de 15 (quinze)  dias  previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do Código de 
Processo  Civil de 2015. 2. Nos termos do parágrafo 6º do art. 1.003 do  

CPC/2015,  para fins de aferição de tempestividade, a ocorrência de  

feriado  local deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, 

no ato da interposição do recurso. 3.  A  interpretação literal da norma 

expressa no § 6º do art. 1.003 do   CPC/2015,   de   caráter   especial,   
sobrepõe-se  a  qualquer interpretação  mais  ampla  que  se possa conferir 
às disposições de âmbito  geral insertas nos arts. 932, parágrafo único e 
1.029, § 3º, do citado diploma legal. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no 
REsp 1626179/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 23/03/2017) [grifou-se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO   MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  

NCPC.  RECURSO  INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO  DOS  PRAZOS 

PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. COMPROVAÇÃO POR  
DOCUMENTO  IDÔNEO.  NÃO  DEMONSTRADA.  RECESSO  
FORENSE NO STJ. IRRELEVÂNCIA   PARA   VERIFICAÇÃO   DE   
TEMPESTIVIDADE  DE  RECURSO INTERPOSTO  NA  ORIGEM.  
COMPROVAÇÃO  POSTERIOR.  PRECLUSÃO. DECISÃO MANTIDA.
1. Aplicabilidade do novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem  
ser  exigidos  os  requisitos  de admissibilidade recursal na forma  nele  
prevista,  nos  termos do Enunciado Administrativo nº 3 aprovado  pelo  
Plenário  do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos   com  
fundamento  no  CPC/2015  (relativos  a  decisões publicadas  a  partir  de  
18  de  março  de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC. [...] 4. Não  é  possível  a juntada de 
documento para comprovar eventual tempestividade  do recurso após a 
interposição do agravo interno, em razão da preclusão. Precedentes. 5. 
Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 962.902/RJ, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 
19/12/2016) [grifou-se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO. 

AUSÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. 1.  O  prazo  para interposição do 

recurso especial é de 15 (quinze) dias  úteis,  a  teor  do que dispõem os 
arts. 206 e 1.003, § 5º, do CPC/2015.  No  caso,  não  logrou  a recorrente 
demonstrar a alegada tempestividade do recurso. 2. Agravo interno a que se 
nega provimento. (AgInt no AREsp 1019361/RJ, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 
16/03/2017) [grifou-se]

 

Desta forma, considerando o entendimento firmado pela Corte Especial 
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no julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS e a disposição expressa do art. 

1.003, § 6º, do CPC/15 acerca da comprovação da ocorrência de feriado local para 

fins de aferição da tempestividade do recurso, conclui-se pela intempestividade do 

apelo extremo, mantendo-se, portanto, a decisão singular exarada pela Presidência 

do Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, consigne-se que, conforme entendimento firme deste Tribunal 

Superior, decisão proferida pela Corte a quo acerca da tempestividade do recurso 

especial não tem o condão de vincular o juízo de admissibilidade do Superior 

Tribunal de Justiça. Isso porque, cabe a esta Corte, órgão destinatário do recurso 

especial, realizar o juízo definitivo de admissibilidade.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO. RECESSO FORENSE. COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA. [...] 4. Apesar do duplo juízo de admissibilidade, a competência 
para julgamento do recurso especial é deste Superior Tribunal de Justiça, a 
quem incumbe, de forma definitiva e soberana, apreciar a satisfação dos 
requisitos de admissibilidade. 5. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl 
no AREsp 776.397/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017)

Assim, uma vez que não foram apresentados, no momento da 

interposição do recurso especial, documentos hábeis a comprovar a ocorrência de 

feriados locais, é de rigor a manutenção da decisão agravada.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.782.304 / RJ
Número Registro: 2018/0313148-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201825109301 00202781620168190209 202781620168190209

Sessão Virtual de 27/08/2019 a 02/09/2019

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JFE 35 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915

TATIANA FERREIRA GASPARINI E OUTRO(S) - RJ112455
DAYANE BRANDÃO DIAS - RJ205920

RECORRIDO : CLAUDIA GUIMARAES AUGUSTO
ADVOGADOS : ITAMAR GOMES DE JESUS - RJ100866

ANA CRISTINA DE SÁ ALMEIDA - RJ166235

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
RESCISÃO DO CONTRATO E DEVOLUÇÃO DO DINHEIRO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JFE 35 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915

TATIANA FERREIRA GASPARINI E OUTRO(S) - RJ112455
DAYANE BRANDÃO DIAS - RJ205920

AGRAVADO : CLAUDIA GUIMARAES AUGUSTO
ADVOGADOS : ITAMAR GOMES DE JESUS - RJ100866

ANA CRISTINA DE SÁ ALMEIDA - RJ166235

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 02 de Setembro de 2019
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